
 

REGULAMENTO DE ARBITRAGEM - 
COMMODITIES 

 

1. APLICAÇÃO 

1.1. Aplica-se o presente regulamento às arbitragens envolvendo disputas relacionadas a 
contratos de compra e venda de commodities agrícolas incluindo, mas não se limitando a: (i) 
disputas sobre qualidade do produto e (ii) descumprimento do contrato (“Regulamento de 
Arbitragem – Commodities”). 

1.2. Este Regulamento de Arbitragem – Commodities poderá ser aplicado quando: 

a) A convenção de arbitragem assim dispuser; 

b) A convenção de arbitragem tiver sido firmada após a edição do Regulamento de Arbitragem 
- Commodities; 

c) As partes decidirem por sua aplicação, independente da observância aos artigos 1.2(a) e 
1.2(b). 

1.4. O Regulamento de Arbitragem da CAMAGRO aplica-se de forma subsidiária em relação às 
questões não expressas no Regulamento de Arbitragem Commodities, bem como nas situações 
em que o Regulamento de Arbitragem – Commodities não puder ou deixar de ser aplicável. 
Quando o Regulamento Padrão de Arbitragem for aplicado, deve-se respeitar os objetivos do 
Regulamento de Arbitragem Commodities.  

1.4.1. Todas as etapas do procedimento já realizadas estarão resguardadas, salvo a hipótese 
estipulada no artigo 3.8 deste Regulamento de Arbitragem – Commodities. 

 

2. DAS NOTIFICAÇÕES, MANIFESTAÇÕES E PRAZOS 

2.1. A Secretaria Geral da CAMAGRO, até a constituição do Tribunal Arbitral, receberá todas as 
peças processuais do procedimento arbitral, ficando a seu cargo remeter a contra parte as 
cópias das manifestações das partes. A partir da constituição do Tribunal Arbitral, as partes 
deverão enviar a Secretaria Geral da CAMAGRO as cópias das suas manifestações. 

2.1.1. A comunicação inicial de instauração de procedimento arbitral, bem como todas as 
manifestações escritas apresentadas pelas partes, deverá ser enviada para a Secretaria através 
de correio eletrônico, no endereço [e-mail], observadas as medidas que garantam a segurança 
e legitimidade do procedimento.  

2.1.2. Eventuais documentos anexos às manifestações escritas das partes serão submetidos 
através de upload em diretório virtual a ser disponibilizado pela Secretaria da CAMAGRO, no 
primeiro dia útil seguinte da manifestação escrita apresentada pela parte. 
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2.1.2.1. O diretório virtual disponibilizado pela Secretaria da CAMAGRO será de acesso 
individual de cada parte, que ficará responsável pelo upload dos documentos no prazo 
indicado no item 2.1.2 deste Regulamento. 

2.1.2.2. A Secretaria da CAMAGRO disponibilizará à contra parte os documentos anexos às 
manifestações escritas em diretório virtual compartilhado entre os árbitros, a Secretaria e as 
partes, no primeiro dia útil seguinte ao upload dos documentos de que trata o item 2.1.2. 

2.1.2.3. Em caso de impossibilidade de envio dos documentos de forma eletrônica, a Parte 
deverá informar à Secretaria apresentando sua justificativa, caso em que os documentos aqui 
referidos também poderão ser entregues via carta registrada ou entrega expressa, com aviso 
de recebimento, em tantas vias quantas forem necessárias para a entrega às demais partes, ao 
árbitro e arquivo na Secretaria da CAMAGRO. 

2.1.2.4. O prazo para o envio dos documentos via carta registrada ou entrega expressa será o 
mesmo que para o envio de forma eletrônica, salvo autorização expressa do Tribunal Arbitral, 
por decisão fundamentada, para a extensão do prazo. 

2.1.3. Caso as comunicações encaminhadas por correio eletrônico não sejam confirmadas como 
tendo sido recebidas pelos destinatários no prazo de 2 (dois) dias úteis, a Secretaria deverá 
encaminhar os documentos por carta registrada ou entrega expressa com aviso de 
recebimento. 

2.1.4. Todas as intimações serão consideradas devidamente realizadas desde que tenham sido 
entregues nos endereços eletrônicos estabelecidos no Termo de Arbitragem, ficando as partes, 
seus advogados e árbitros obrigados a manter seus dados cadastrais atualizados perante a 
Secretaria durante todo o procedimento arbitral, comunicando imediatamente a Secretaria, 
árbitros e advogados das partes em caso de alteração, sob pena de, não o fazendo, serem 
consideradas regulares as intimações realizadas nos últimos endereços informados. 

2.1.5. Os prazos para cumprimento de qualquer providência durante todo o transcorrer do 
procedimento serão sempre estabelecidos formalmente pelo Tribunal Arbitral através de 
expediente de sua exclusiva competência ou poderão ser estabelecidos no termo de arbitragem 
ou, ainda, em calendário processual. 

2.2. Os prazos especificados ou fixados de conformidade com o presente Regulamento serão 
contados por dias úteis, excluindo-se, da contagem do prazo, o dia do recebimento e 
incluindo-se o dia da data final. Quando o dia seguinte àquele do recebimento não for dia útil 
no local da sede da arbitragem, o prazo começará a contar no primeiro dia útil seguinte. 
Quando o dia da data final não for útil no local da sede da arbitragem, o prazo vencerá no 
primeiro dia útil seguinte. 

2.3. Os prazos previstos neste Regulamento poderão ser prorrogados, caso estritamente 
necessário, a critério da Secretaria Geral da CAMAGRO, antes da constituição do Tribunal 
Arbitral, ou pelo Tribunal Arbitral, depois que estiver constituído. 

2.4. O procedimento de arbitragem de commodities não poderá ultrapassar o período de 12 
(doze) meses a contar da reunião para estabelecer as diretrizes do procedimento e todo o seu 
calendário. 
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3. DOS ÁRBITROS 

3.1. O Tribunal Arbitral será composto por 3 (três) membros, salvo se pactuado de forma 
diversa pelas partes.  

3.2. Cada parte indicará sua escolha de árbitro, enquanto o árbitro presidente será indicado 
pela Secretaria da CAMAGRO dentre aqueles integrantes de sua lista. 

3.3. As partes terão o prazo de 5 (cinco) dias, a partir da notificação da Secretaria para 
indicarem os co-árbitros. A Secretaria da CAMAGRO indicará o árbitro presidente dentro de 5 
(cinco) dias após as partes terem indicado os co-árbitros. 

3.3.1. Caso qualquer uma das partes deixe de indicar o co-árbitro  no prazo estabelecido nesta 
cláusula, , a Secretaria da CAMAGRO realizará a indicação do respectivo árbitro dentre aqueles 
integrantes de sua lista, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

3.4. Optando as partes por árbitro único, a Secretaria da CAMAGRO buscará que as próprias 
partes realizem a indicação consensual de árbitro único. Caso, após 5 (cinco) dias, a tentativa 
tenha se mostrado infrutífera, a Secretaria, então, nomeará o árbitro dentre aqueles 
integrantes de sua lista. 

3.5. O(s) árbitro(s) apontado(s) terá(ão) o prazo de 5 (cinco) dias para manifestar 
disponibilidade, não impedimento, imparcialidade e independência. 

3.6. As partes terão o prazo de 5 (cinco) dias para impugnar qualquer um dos árbitros, a partir 
de sua nomeação ou a partir do momento em que se criem dúvidas justificadas acerca de sua 
imparcialidade ou independência. 

a) O(s) árbitro(s) terá(ão) o prazo de 5 (cinco) dias para se manifestar sobre a impugnação; 

b) A impugnação será decidida pela Diretoria da CAMAGRO no prazo de 5 (cinco) dias, a partir 
da manifestação do árbitro. 

3.7. Caso o árbitro apontado não possa participar do procedimento por qualquer motivo, seja 
por impugnação ou por outro fato superveniente, caberá à Secretaria da CAMAGRO nomear 
novo árbitro dentre aqueles integrantes de sua lista no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
aplicando-se o procedimento previsto nesta cláusula 

 

4. DO PROCEDIMENTO 

4.1. As partes e o Tribunal Arbitral devem durante todo o procedimento agir em consonância 
com os objetivos do Regulamento de Arbitragem Commodities, respeitando seu objetivo de 
celeridade e eficiência. 

4.2. O pedido de instauração da Arbitragem deverá indicar e ser instruído com:  

(i)​ nome, endereço e qualificação completa das partes envolvidas; 
(ii)​ nome, endereço e e-mail de seu advogado, se houver, acompanhado da procuração 

correspondente; 
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(iii)​ cópia integral do instrumento que contenha a convenção de arbitragem; 
(iv)​ breve descrição da disputa e seus fundamentos; 
(v)​ súmula dos pedidos; 
(vi)​ sede, idioma e direito aplicável à controvérsia; 
(vii)​valor estimado da demanda;  
(viii)​ a existência de eventual financiamento por terceiros e a entidade financiadora; e  
(ix)​ sendo a disputa sobre qualidade do produto, os certificados existentes e a indicação da 

disponibilidade de amostras para eventual perícia.  

4.2.1. O requerente poderá, desde logo, fazer sua indicação do árbitro, dispensada a sua 
qualificação sendo este integrante da lista de árbitros da CAMAGRO, ou requerer que a 
Arbitragem seja julgada por árbitro único. 

4.3 A Secretaria notificará o Requerido para ingressar a Arbitragem. Na mesma oportunidade 
notificará as partes para que indiquem o(s) árbitro(s) nos termos do item 3 acima. 

4.4 Após iniciada a jurisdição do Tribunal Arbitral, o Requerente será notificado para 
apresentar, em até 14 dias as alegações claras e completas da sua causa as quais deverão ser 
acompanhadas de cópia de todos os documentos que julgar pertinentes e adequados ao 
esclarecimento da disputa para o Tribunal, indicando, desde logo, (i) se haverá necessidade de 
prova técnica pericial sobre amostras do produto e (ii) sua indicação da empresa certificadora 
que deverá procedê-la bem como (iii) indicação específica de qualquer certificadora 
prontamente rejeitada por ele.  

4.4.1 As Alegações deverão ser encaminhadas eletronicamente à Secretaria com cópia aos 
árbitros e ao Requerido nos termos do item 2 deste Regulamento, já notificando este para 
apresentar as suas alegações e eventuais pedidos contrapostos no mesmo prazo de 14 dias, 
igualmente acompanhadas de todos os documentos que julgar pertinentes e adequados ao 
esclarecimento da disputa para o Tribunal, informando, ainda, se concorda com a indicação do 
Requerente da empresa certificadora ou, discordando, indicando a empresa certificadora de 
sua preferência bem como de qualquer certificadora prontamente rejeitada por ele. 

4.5. Havendo pedido contraposto, o Requerente deverá ser notificado para apresentar sua 
resposta a esse pedido, no prazo de 14 dias. 

4.6. Salvo manifestação contrária das Partes, os Árbitros ou o Árbitro único, poderão dispensar 
a realização de audiência e decidir a disputa exclusivamente sobre os documentos 
apresentados. 

4.7. Em caso de disputa sobre qualidade, havendo concordância entre as partes em relação à 
necessidade de análise de amostras do produto, as amostras deverão ser colhidas pela 
certificadora eleita por eles, devidamente identificadas e seguras de violação. 

4.7.1. A empresa certificadora será escolhida em comum acordo pelas partes ou, não havendo 
consenso, pelo Tribunal Arbitral, que observará a exclusão das certificadoras que tiverem 
certificado o produto originalmente e das certificadoras expressamente rejeitadas pelas partes. 

4.7.2. As despesas envolvidas com a nova certificação, incluindo os custos de coleta das 
amostras pela nova certificadora e a remuneração dos serviços desta, deverão ser antecipadas 
pelo Requerente. 
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4.8. O Tribunal Arbitral, em consulta com as partes, por vontade própria ou por provocação 
destas últimas, decidirá acerca da condução do procedimento, bem como quais medidas 
procedimentais serão aplicadas, respeitando os objetivos do Regulamento de Arbitragem 
Expedita. 

a) O Tribunal decidirá sobre questões como: 

i) Admissão de requerimentos para produção documental, e seus limites; 

ii) Extensão e escopo das manifestações escritas; 

iii) Extensão e escopo de audiências. 

 

5. ARBITRAGENS DE CADEIA - ARBITRAGENS CONSOLIDADAS E AUDIÊNCIAS 
CONCORRENTES 

5.1. Sendo o contrato objeto da disputa parte de uma série de contratos que contenham termos 
materialmente idênticos, o Tribunal pode consolidá-las em uma única arbitragem, desde que 
todas as partes na cadeia de contratos concordem por escrito. 

5.1.1. Qualquer sentença proferida em tais procedimentos, sujeito apenas a qualquer direito de 
apelação de acordo com o item 7, será vinculativa para todas as partes na sequência e pode ser 
aplicada por uma parte intermediária contra sua contraparte imediata, como se uma 
adjudicação separada tivesse sido feita de acordo com cada contrato. 

5.1.2. Na ausência de acordo de todas as partes envolvidas, o Tribunal Arbitral poderá conduzir 
procedimentos arbitrais concomitantemente com outros procedimentos arbitrais e, em 
particular, poderá realizar audiências concomitantes ou consolidadas.. 

 

6. SENTENÇA ARBITRAL 

6.1. O prazo para o envio da sentença às Partes é de até 6 (seis) meses, a partir da instalação do 
Tribunal Arbitral, salvo se diversamente convencionado com as Partes em audiência. 

6.2. O Tribunal Arbitral tem o prazo de 30 (trinta) dias a partir das alegações finais para 
elaborar a sentença, enviando-a às partes para manifestação. 

6.3. O prazo para elaboração da minuta de sentença pode ser prorrogado por mais 15 (quinze) 
dias, pela Secretaria da CAMAGRO, a pedido fundamentado do Tribunal Arbitral. 

6.4. O Tribunal Arbitral poderá, se expressamente autorizado pelas Partes, decidir por 
equidade. 
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